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CONTRATO Nº 190/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 116 /2026 

CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE 

GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA 

AGRICULTURA FAMILIAR PARA A 

ALIMENTAÇÃO ESCOLAR/PNAE.  

 

O MUNICÍPIO DE NAVEGANTES, Estado de Santa Catarina, com sede na Rua João 

Emílio nº 100, bairro Centro, em Navegantes, pessoa jurídica de direito público, inscrito 

no CNPJ sob nº 83.102.855/0001-50, representada neste ato pela Secretária Municipal 

de Educação, a Sra. ANA PAULA RUDOLF, doravante denominado CONTRATANTE, 

e por outro COOPERATIVA DA AGRICULTURA FAMILIAR DO VALE DO ITAJAI,  

situado à Rua Prefeito Sido Schroeder , Dona Emma/SC, inscrita no CNPJ sob nº 

07.125.517/0001-58, neste representada por Otavia Mattiola Giacomolli, doravante 

denominado CONTRATADA , fundamentados nas disposições da Lei n° 11.947/2009 

e da Lei nº 14.133/2021, e tendo em vista o que  consta na Chamada Pública nº 

25/2026, resolvem celebrar o presente contrato mediante as cláusulas que seguem:  

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO DO CONTRATO:  

1.1 É objeto desta contratação a aquisição de GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA 

AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, para alunos da rede de 

educação básica pública, verba FNDE/PNAE, semestre de 2026, descritos no quadro 

previsto na Cláusula Quarta, todos de acordo com a CHAMADA PÚBLICA nº25/2026, 

o qual fica fazendo parte integrante do presente contrato, independentemente de 

anexação ou transcrição.  

1.2 O limite individual de venda de gêneros alimentícios do CONTRATADO, será de até 

R$ 40.000,00 (quarenta mil reais) por DAP por ano civil, referente à sua produção, 

conforme a legislação do Programa Nacional de Alimentação Escolar. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES:  

2.1. Constituem obrigações da CONTRATADA: 

2.1.1 Providenciar o fornecimento do(s) objeto(s), conforme solicitação por parte da 

Secretaria Requisitante, obedecendo os prazos e exigências estabelecidos no edital e 

seus anexos.  
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2.1.2 Providenciar, o saneamento de quaisquer irregularidades constatadas no 

fornecimento do(s) objeto(s).   

2.1.3 Atender prontamente as orientações e exigências do fiscal responsável designado 

pelo recebimento do(s) objeto(s).   

2.1.4 Emitir e entregar as Notas Fiscais correspondentes no valor pactuado, juntamente 

com do(s) objeto(s) para conferência, atesto e pagamento.  

2.1.5 Manter durante toda a vigência das obrigações assumidas as condições de 

regularidade e habilitação exigidas na licitação.  

2.1.6 Assumir integral responsabilidade pelos danos causados ao contratante ou a 

terceiros, na entrega, inclusive por acidentes, mortes, perdas ou destruições, isentando 

o contratante de todas e quaisquer reclamações cíveis, criminais ou trabalhistas que 

possam surgir.  

2.1.7 Substituir, sempre que exigido pelo contratante e independentemente de 

justificativa por parte desta, qualquer empregado cuja atuação, permanência e/ou 

comportamento sejam julgados prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios à 

disciplina da repartição ou ao interesse do Serviço Público.  

2.1.8 Reparar, corrigir e substituir, refazer às suas expensas, no total ou em parte, o(s) 

objeto(s) em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções.  

2.1.9 Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais resultantes da entrega do(s) objeto(s) e não transferir para o contratante a 

responsabilidade pelo pagamento dos mesmos.  

2.1.10 Não terceirizar e nem transferir a outrem, no todo ou em parte, as obrigações 

assumidas, sem prévia e expressa anuência do contratante.  

2.2 Constituem obrigações do CONTRATANTE:  

2.2.1 Acompanhar e fiscalizar o fornecimento do(s) objeto(s), atestar nas notas fiscais 

a efetiva entrega e recebimento em conformidade com a proposta de preços da 

contratada, o edital e seus anexos.   

2.2.2 Efetuar os pagamentos a contratada nos termos do edital e seus anexos.  

2.2.3. Aplicar a contratada as penalidades cabíveis pelo descumprimento das 

obrigações assumidas.   

2.2.4 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 

contratada.   
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2.2.5 Rejeitar, no todo ou em parte do(s) objeto(s) fornecido(s), se estiver em desacordo 

com as especificações do edital e seus anexos, assim como da proposta de preços da 

contratada.  

2.2.6 Emitir autorização para o fornecimento do(s) objeto(s) e encaminhá-la à 

contratada.   

2.2.7 Exigir o cumprimento dos recolhimentos tributários, trabalhistas e previdenciários 

através dos documentos pertinentes.   

2.2.8 Comunicar a contratada todas as irregularidades observadas durante a entrega 

do(s) objeto(s) e exigir o cumprimento das obrigações assumidas. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS PENALIDADES   

3.1 Nas hipóteses do não cumprimento de qualquer das cláusulas, condições, 

obrigações, prazos, descumprimento de normas ou qualquer outra violação contratual, 

em especial as infrações contidas no Art. 155 da Lei Federal nº 14.133/2021, estará a 

CONTRATADA sujeita às seguintes sanções:   

I) advertência;  

II) impedimento de licitar e contratar com o CONTRATANTE, pelo prazo de até 

3 (três) anos;   

III) declaração de inidoneidade, nos termos do Art. 156, inciso IV e §§ 5º e 6º da 

Lei Federal nº 14.133/2021;   

IV) multa:   

1. moratória de até 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado 

sobre o valor inadimplente, até o limite de 30 (trinta) dias;   

a) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a 

promover a extinção do contrato por descumprimento ou 

cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o 

inciso I do Art. 137 da Lei Federal nº 14.133/2021.   

2. compensatória de até 30% (trinta por cento) sobre o valor total do 

contrato, no caso de inexecução total do objeto.   

3.2 A aplicação das sanções previstas neste Contrato, não exclui, em hipótese alguma, 

a obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE.   

3.3 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a multa. (Art. 156, §7º da Lei Federal nº 14.133/2021).  
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3.4 Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data da sua intimação.   

3.4.1 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo CONTRATANTE a CONTRATADA, além da 

perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 

judicialmente (Art. 156, §8º, da Lei Federal nº 14.133/2021).   

3.4.2 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do 

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.   

3.5 O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contados da 

data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às 

sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas 

Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), 

instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei Federal nº 

14.133/2021).   

3.6 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do Art. 163 da Lei Federal nº 

14.133/2021.   

3.7 As sanções previstas neste instrumento, poderão ser relevadas na hipótese de caso 

fortuito e força maior, ou a ausência de culpa da CONTRATADA, devidamente 

comprovada. 

CLÁUSULA QUARTA 

4.1 Pelo fornecimento dos gêneros alimentícios, nos quantitativos descritos abaixo (no 

quadro), de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar, o (a) CONTRATADO (A) 

receberá o valor total de R$ 292.869,50 (duzentos e noventa e dois mil, oitocentos 

e sessenta e nove mil e cinquenta centavos).  

4.2 O recebimento das mercadorias dar-se-á mediante apresentação do Termo de 

Recebimento e das Notas Fiscais de Venda pela pessoa responsável pela alimentação 

no local de entrega, consoante anexo deste Contrato.  

4.3 O preço de aquisição é o preço pago ao fornecedor da agricultura familiar e no 

cálculo do preço já devem estar incluídas as despesas com frete, recursos humanos e 

materiais, assim como com os encargos fiscais, sociais, comerciais, trabalhistas e 
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previdenciários e quaisquer outras despesas necessárias ao cumprimento das 

obrigações decorrentes do presente contrato. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

5.1 As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta das seguintes 

dotações orçamentárias: 

Projeto/Atividade Recurso Despesa/Ano Descrição 

2027 5043          106 
Manutenção da Merenda Escolar da Educação 

Infantil e Creche. 

2027 6043 824 
Manutenção da Merenda Escolar da Educação 

Infantil e Creche. 

5.2 Liquidação 

5.2.1 Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou 

Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, 

tais como:   

5.2.1.1 O prazo de validade;  

5.2.1.2 A data da emissão;   

5.2.1.3 Os dados do contrato e do órgão contratante;  

5.2.1.4 O período respectivo de execução do contrato;   

5.2.1.5 O valor a pagar;   

5.2.1.6 Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.   

5.2.2 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que 

impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da 

regularização da situação, sem ônus à contratante;   

5.2.3 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 

comprovação da regularidade fiscal, e documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 

14.133/2021.   

5.2.4 Para o caso dos serviços onde há retenção de INSS a Nota Fiscal deve ser emitida 

até o 2º dia útil do mês subsequente em que o serviço foi realizado.   
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5.3 Prazo de pagamento 

5.3.1 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias após a 

emissão da Nota Fiscal.   

5.3.2 O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado  

5.3.3 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento.   

5.3.4 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável.   

5.3.5 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 

estabelecidos na legislação vigente.   

5.3.6 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos 

e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 

condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 

faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.   

5.3.7 Não haverá pagamento antecipado. 

CLÁUSULA SEXTA 

6.1 O CONTRATANTE, após receber os documentos descritos na Cláusula Quarta, 

alínea “a”, e após a tramitação do processo para instrução e liquidação, efetuará o seu 

pagamento no valor correspondente às entregas do mês anterior.  

CLÁUSULA SÉTIMA 

7.1 O CONTRATANTE que não seguir a forma de liberação de recursos para 

pagamento do CONTRATADO, está sujeito a pagamento de multa de 2%, mais juros 

de 0,1% ao dia, sobre o valor da parcela vencida. 

CLÁUSULA OITAVA  

8.1 O CONTRATANTE se compromete em guardar pelo prazo estabelecido no 

art. 37, inciso XXI, da Constituição, no art. 14 da Lei nº 11.947, de 16 de junho 

de 2009, da Resolução do FNDE que dispõe sobre o PNAE as cópias das Notas 

Fiscais de Compra, os Termos de Recebimento e Aceitabilidade, apresentados 

nas prestações de contas, bem como o Projeto de Venda de Gêneros 
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Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar e documentos 

anexos, estando à disposição para comprovação. 

CLÁUSULA NONA  

9.1 É de exclusiva responsabilidade do CONTRATADO o ressarcimento de danos 

causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na 

execução do contrato, não excluindo ou reduzindo esta responsabilidade à fiscalização.  

CLÁUSULA DÉCIMA 

10.1 O CONTRATANTE em razão da supremacia do interesse público sobre os 

interesses particulares poderá:  

a) modificar unilateralmente o contrato para melhor adequação às finalidades de 

interesse público, respeitando os direitos do CONTRATADO;  

b) rescindir unilateralmente o contrato, nos casos de infração contratual ou 

inaptidão do CONTRATADO;  

c) fiscalizar a execução do contrato;  

d) aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste;  

10.2 Sempre que o CONTRATANTE alterar ou rescindir o contrato sem restar 

caracterizada culpa do CONTRATADO, deverá respeitar o equilíbrio econômico-

financeiro, garantindo-lhe o aumento da remuneração respectiva ou a indenização por 

despesas já realizadas. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA  

11.1 A multa aplicada após regular processo administrativo poderá ser descontada dos 

pagamentos eventualmente devidos pelo CONTRATANTE ou, quando for o caso, 

cobrada judicialmente.  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA 

12.1 A fiscalização do presente contrato ficará a cargo do respectivo fiscal de contrato, 

da Secretaria Municipal de Educação, da Entidade Executora, do Conselho de 

Alimentação Escolar – CAE e outras entidades designadas pelo contratante ou pela 

legislação. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA 
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13.1 O presente contrato rege-se, ainda, pela CHAMADA PÚBLICA nº 25/2026, 

pela Resolução CD/FNDE nº 04, de 26 de fevereiro de 2026, pela Lei nº 

14.133/2021 e pela Lei n° 11.947/2009, em todos os seus termos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA 

14.1 Este Contrato poderá ser aditado a qualquer tempo, mediante acordo formal entre 

as partes, resguardadas as suas condições essenciais.  

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA  

15.1 As comunicações com origem neste contrato deverão ser formais e expressas, por 

meio de carta, que somente terá validade se enviada mediante registro de recebimento 

ou por fax, transmitido pelas partes.  

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA  

16.1 Este Contrato, desde que observada à formalização preliminar à sua efetivação, 

por carta, consoante Cláusula Décima Quinta, poderá ser rescindido, de pleno direito, 

independentemente de notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, nos 

seguintes casos:  

a) por acordo entre as partes;  

b) pela inobservância de qualquer de suas condições;  

c) por quaisquer dos motivos previstos em lei. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA 

17.1 O presente contrato vigorará a partir da data de assinatura por 12 (doze) meses, 

podendo ser prorrogado e renovado na forma dos artigos 105 e 107 da Lei n° 

14.133/2021, devendo, entretanto, ser comprovada, "a cada exercício financeiro, a 

existência de créditos orçamentários vinculados à contratação”. A prorrogação de que 

trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as 

condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a 

negociação com o contratado.   

17.2 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

contado da data do orçamento estimado. Após o interregno de um ano, os preços 

iniciais poderão ser reajustados, mediante aplicação pelo Contratante, do índice do 

IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas, após a ocorrência da 
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anualidade. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano 

será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. O reajuste será realizado 

por apostilamento.   

17.3 Ocorrendo desequilíbrio econômico-financeiro do futuro contrato, em face dos 

aumentos de custo que não possam, por vedação legal, serem refletidos através de 

reajuste ou revisão de preços básicos, as partes, de comum acordo, com base no artigo 

124, II, “d”, da Lei Federal n° 14.133/21, buscarão uma solução para a questão.  

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA  

18.1 É competente o Foro da Comarca de Navegantes/SC para dirimir qualquer 

controvérsia que se originar deste contrato.  

E, por estarem assim, justos e contratados, assinam o presente instrumento. 

Navegantes, 14 de agosto de 2026. 

 

 

 

ANA PAULA RUDOLF 

Secretária Municipal de Educação 

CONTRATANTE 
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